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XXV CONGRESSO DO CONPEDI - CURITIBA

TRANSFORMAÇÕES NA ORDEM SOCIAL E ECONÔMICA E 
REGULAÇÃO

Apresentação

Não se pode esquecer que Economia, para além das escolhas sobre o uso dos recursos 

escassos necessários a vida e no incremento das forças produtivas, é decisão política e opção 

de prioridades.

Em tempos de crise econômica, seguida de grave crise política, e ainda do questionamento da 

legitimidade da atividade estatal – fragilizada pelo estágio puberdante/obsolescente da 

Democracia Brasileira, a partir de fissuras institucionais em que as funções do Estado 

disputam hegemonia em torno do Poder – enfrenta a academia a tarefa de compreender o 

estágio de desenvolvimento econômico e político do "projeto" brasileiro de Nação.

No Grupo de Trabalho: TRANSFORMAÇÕES NA ORDEM SOCIAL E ECONÔMICA E 

REGULAÇÃO I, a partir da elaboração de 25 artigos aprovados e apresentados, cujos os 

temas variavam entre a constituição econômica brasileira, desenvolvimento sustentável e 

regulação de vários setores, mais uma vez, o Direito Econômico foi problematizado com 

eximia competência e profundidade, típicas do CONPEDI, na sua presente edição, assim 

como nas passadas.

Na tarefa profícua de análise dos trabalhos e intervenções da bancada coordenadora, 

percebeu-se trabalhos versando sobre o papel do Estado no processo produtivo, em face da 

sua intervenção direta e indireta, na busca do desenvolvimento socioeconômico; ou ainda, na 

visão de alguns, objetivando a efetivação do capitalismo humanista.

Destacou-se ainda os seguintes temas: regulação do petróleo; intervenções econômicas e 

direito na Internet - via discussão sobre o seu marco civil; serviço público de saúde a partir 

da entrada do capital estrangeiro no setor; inovadoramente, a inexistência de regulação da 

nanotecnologia no Brasil, essencial na saúde humana.

Também, sobressaiu os conteúdos relativos a produção científica voltada ao incentivo ao 

cooperativismo, enquanto o objeto de políticas públicas planejadas, a fim de efetivar o 

pluralismo produtivo constitucional; análise das práticas de abuso do poder econômico 

privado nas relações de consumo, etc.



O Grupo de Trabalho teve o intuito de construir uma oportunidade para a dialética e a 

retomada do projeto de desenvolvimento social, em meio a reincidência ao neoliberalismo de 

austeridade, sempre no sentido de problematizar a condição do Estado como propulsor

/indutor da economia na produção capitalista da América Latina, ao mesmo tempo em que o 

projeto de síntese capital/trabalho globalizante, desde o desenvolvimentismo do setor 

público, vem sendo atropelhado, de forma avassaladora, pela financeirização da Economia, e 

é preciso, então, compreende-lo em suas nervuras.

Paulo Ricardo Opuszka/UFPR

Giovani Clark - PUC Minas/UFMG

José Barroso Filho - Ministro do STM
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A REGULAÇÃO DA NANOTECNOLOGIA NO BRASIL

THE NANOTECHNOLOGY ADJUSTMENT IN BRAZIL

Leonardo Da Silva Sant Anna 1

Resumo

Grande importância possui a nanotecnologia e os nanomateriais na sociedade e no 

desenvolvimento econômico. O estudo teve como objetivo identificar a legislação e projetos 

de leis sobre a regulação da nanotecnologia no Brasil. Os documentos legais foram 

identificados nas bases de dados do SICON e LexML, ambas disponíveis no site do Senado 

Federal. Foram localizados 04 projetos de leis, sendo que 02 já se encontram arquivados, 

nenhum destes teve apoio do Poder Executivo e não há legislação específica sobre o assunto. 

Em conclusão, não há nenhuma regulamentação nacional de nanoprodutos.

Palavras-chave: Nanotecnologia, Regulação, Desenvolvimento econômico

Abstract/Resumen/Résumé

Great importance has nanotechnology and nanomaterials have in society and economic 

development. The study aimed to identify laws and draft laws on about nanotechnology 

regulation in Brazil. The legal documents were identified in SICON and LexML databases, 

both available on the Senate’s website. 04 draft laws were found, and 02 are already filed, 

none of these had the support of the executive branch and there is no specific legislation on 

the subject. In conclusion, there is no national regulation of nanoproducts.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Nanotechnology, Regulation, Economic development
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INTRODUÇÃO 

 

A nanotecnologia introduz uma nova era tecnológica na história da sociedade humana, 

uma vez que suas ramificações estão presentes na maior parte das ciências e estabelecem novas 

formas de comunicação. É definida como um campo científico multidisciplinar baseado no 

desenvolvimento, caracterização, produção e aplicação de estruturas, dispositivos e sistemas 

com forma e tamanho na escala manométrica, podendo apresentar propriedades químicas, 

físico-químicas e comportamentais diferentes daquelas apresentadas em escalas maiores 

(Meyer, 1998; Zanetti-Ramos e Creczynski-Pasa, 2008; Allarakhia e Walsh, 2012).  

As patentes são uma forma de monitorar a produção de produtos e serviços e se trata de 

espécie do gênero propriedade industrial, ramo do Direito Comercial, visto que a propriedade 

industrial é um dos campos de estudo deste Direito. Por ser um processo inovador, há um 

incremento substancial do depósito de pedidos de nanopatentes em todo o mundo. Entretanto, 

por conta da existência de uma lacuna quanto aos impactos ambientais e na saúde, estas 

temáticas têm sido objetos de discussões em todo o mundo.  

O desenvolvimento da nanotecnologia, abarcado pelas nanociências, que são 

frequentemente designadas como ciências transversais ou horizontais dado poderem permear 

virtualmente todos os setores tecnológicos (Schulte, 2005; Davies, 2006; Priest et al. 2011), 

reúnem diferentes domínios da ciência, resultando em inovações que contribuem na resolução 

de muitos dos problemas que a sociedade enfrenta atualmente, tais como: (a) as aplicações 

médicas incluem, por exemplo, meios de diagnóstico miniaturizados que possam ser 

implantados para um diagnóstico precoce de doenças. As propriedades dos nanomateriais 

encontram aplicações em praticamente todos os setores industriais e de serviços, como 

cosmética, alimentícia, biotecnologia, medicina, farmacêutica, bem como setores de 

manufatura, energia, engenharia, negócios, eletrônica e educação ( Lanone e Boczkowski 2006; 

Medeiros, Paterno e Mattosso, 2006). Os revestimentos de base nanotecnológica podem 

melhorar a bioatividade e biocompatibilidade dos implantes; e (b) as tecnologias da informação 

incluem meios de armazenamento de dados com densidades de gravação muito elevadas 

(Mcintyre, 2012).  

A atenção está relacionada aos nanomateriais manufaturados que englobam aqueles que 

são sintetizados deliberadamente para um fim específico (Buzea, Pacheco e Robbie, 2007), 

porque constituem um novo desafio, em termos de saúde pública. Efetivamente, depositam-se 

grandes expectativas nas tecnologias baseadas nestes nanoprodutos como impulsionadores do 
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crescimento econômico dos países industrializados, devido ao seu potencial para melhorar a 

qualidade e o desempenho de muitos tipos de produtos e de processos. Assim, o estímulo 

crescente ao desenvolvimento, produção e aplicação em grande escala de nanoprodutos, bem 

como a sua utilização numa vasta gama de produtos de consumo e em biomedicina, tem 

conduzido, inevitavelmente, ao aumento da exposição humana e à disseminação no ambiente, 

sendo o seu potencial impacto ainda desconhecido. Este fato justifica a necessidade de realizar-

se estudos que permitam garantir uma utilização segura dos nanomateriais, durante todo o seu 

ciclo de vida, protegendo o ambiente e a saúde humana (Louro, Borges e Silva, 2013). 

A exposição de nanoprodutos pode ocorrer durante as várias fases do ciclo de vida no 

processo de elaboração/uso, conforme descreve a figura 1, denotando seu potencial impacto 

desde a síntese, produção e inclusão nos produtos elaborados (exposição ocupacional), até a 

utilização desses mesmos produtos (exposição do consumidor), com a eliminação e 

consequente acúmulo no ambiente, podendo constituir ainda uma fonte de exposição humana 

pela exposição ambiental. 

 

Figura 1. Mapa do ciclo de vida dos nanomateriais 

 

Fonte: Frater et al., 2006.  
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Quando se utilizam os materiais na escala nano estes podem ficar sujeitos às leis da 

física quântica e apresentar propriedades diferentes das que revelam quando se trabalha numa 

escala maior (Frater et al., 2006). As nanopartículas de um determinado material considerado 

tendem a ser mais reativas do que as partículas do mesmo material utilizadas numa escala não-

nano, porque apresentam uma razão (superfície) / volume por unidade de massa, mais elevada. 

Quando se passa para a nanoescala o material pode apresentar uma cor diferente, tornar-se 

solúvel, converter-se num bom condutor de energia (Mcintyre, 2012; Lobo, 2009). 

Há incerteza quanto ao risco que da utilização destas partículas nanosintéticas pode 

advir para os seres humanos e para o ambiente (Cattaneo et al. 2010; Mccomas e Kuempel, 

2012). Podem influir no sentido da sua maior toxicidade quando comparadas com o mesmo 

material à escala não-nano, a sua mais ampla superfície em comparação com o seu volume, o 

que as torna, como referido, mais reativas, o seu formato, a sua capacidade de se dissolverem 

ou não Kuempel, Geraci e Schulte, 2012). É improvável que semelhantes dados estejam 

disponíveis em um futuro próximo, em virtude da ausência de consenso científico sobre a 

exposição adequada e efeitos à saúde relevantes para serem medidos. Desta forma, enquanto a 

avaliação de risco global está longe de ser viável, testes de triagem até mesmo simples são de 

difícil concretização devido à novidade dos materiais e à falta de dados básicos sobre 

nanotoxicidade. Com efeito, não podemos afirmar que uma partícula pelo simples fato de ser 

uma nanopartícula seja tóxica. Porém, seria factível se atentar às características apresentadas 

pelas nanopartículas, e estas provar serem completamente inofensivas. 

Há de se destacar que a nanotecnologia tem sido apontada como uma nova revolução 

tecnológica, devido ao seu enorme potencial de inovação para o desenvolvimento industrial e 

econômico (Medeiros, Paterno e Mattosso, 2006; Rossi-Bergmann, 2008; Fernandes e 

Filgueiras, 2008; Gaur e Bhatia, 2008). E no Brasil, estudos relacionados à nanotecnologia vêm 

sendo incentivados pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) e Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), desde 2001 (Sant'Anna e Alencar, 2014). 

O conhecimento científico disponível não permite uma avaliação rigorosa do risco que 

a exposição às nanopartículas pode trazer para a saúde de cada um dos grupos considerados 

(Alencar, Bochner e Dias, 2014; Sant'Anna e Alencar, 2014). Atento ao caráter limitado da 

informação disponível sobre a toxicidade destas partículas, o princípio da precaução impõe ao 

legislador, no plano internacional e nacional, que legisle ora regulando o exercício das 

atividades que as envolvam, minimizando os riscos delas decorrentes para a saúde humana e 

para o ambiente, ora introduzindo moratórias ou, mesmo, proibindo a prática de atos que, na 
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sequência de uma análise de custo/benefício, se conclua poderem implicar a produção de danos 

graves para os aludidos bens jurídicos (Medeiros, Paterno e Mattosso, 2006).  

Não há um mecanismo genérico de regulamentação que possa responder aos anseios da 

investigação, tendo em vista que a nanotecnologia possui uma convergência tecnológica. Os 

riscos embutidos no avanço da pesquisa em nanotecnologia só tendem a aumentar (Lobo, 2009). 

Por outro lado, há uma falta de discussão sobre o alcance de suas consequências. Por esta razão, 

as medidas de prudência cabem instantaneamente com base no princípio da precaução a fim de 

não interromper ou parar o desenvolvimento tecnológico, mas de garantir e preservar os direitos 

básicos, como o respeito à vida e o direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

A falta de conhecimento do que seja nanotecnologia por parte de consumidores e 

reguladores em geral, bem como o desconhecimento dos riscos que podem estar associados à 

produção e ao uso desta tecnologia, torna-se necessário cautela e maior regulação. Assim, este 

estudo teve como objetivo identificar a legislação e os projetos de leis sobre a regulação da 

nanotecnologia no Brasil. 

 

METODOLOGIA 

Foi desenvolvido um estudo exploratório com o uso de dados secundários, obtidos as 

bases de dados SICON e LexML, disponíveis no site oficial do Senado Federal Brasileiro. 

Segundo Malhotra (2001) e Cooper & Schindler (2003), a pesquisa exploratória pode ser usada 

na formulação de um problema ou na sua definição com maior precisão, possibilitando 

identificar cursos alternativos de ação, desenvolver hipóteses, isolar variáveis e relações-chave 

para exame posterior, obter critérios para desenvolver uma abordagem do problema e 

estabelecer prioridades para pesquisas posteriores. 

Foram utilizados os descritores “nanotecnologia” e “nanomaterial”. O período 

utilizado para a busca foi de 1991, início de pedidos de produtos utilizando esta tecnologia no 

Brasil, a 01de agosto de 2016. Os termos foram truncados de forma a ampliar os resultados e 

foram pesquisados no título, visando maior foco no tema em questão. 

SICON é o Sistema de Informações do Congresso Nacional e oferece diversas maneiras 

de encontrar informações referentes à atividade legislativa e regulamentações em um único 

banco de dados. Criado em 2008, seu objetivo é organizar a informação legislativa e jurídica 

de forma digital pelos vários órgãos dos três Poderes (Camara, Nodari e Guilam, 2013). LexML 

(Rede de informação legislativa e jurídica), trata-se de um portal especializado em informação 

jurídica e legislativa. Reúne leis, decretos, acórdãos, súmulas, projetos de leis entre outros 
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documentos das esferas federal, estadual e municipal dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário de todo o Brasil, constituindo-se em uma rede de informação legislativa e jurídica 

que organiza, integra e dá acesso às informações disponibilizadas nos diversos portais de órgãos 

do governo na Internet (LIMA e CICILIATI, 2008) . O LexML significa mais do que a 

unificação da informação legislativa e jurídica em um único portal. Trata-se de uma 

infraestrutura que permite manipular eficazmente a gigantesca quantidade de informações 

existentes no país. Ademais, o LexML facilita o acesso do cidadão à informação, cumprindo 

assim o preceito constitucional que define o cidadão como o titular do direito de acesso à 

informação, Art 5º, inciso XIV (Brasil, 1988) e contribui na agilização de processos judiciais, 

administrativos e legislativos.  

  

RESULTADOS  

Aspectos jurídicos: Normas legais 

 O Poder Executivo participa no processo legislativo sendo que propõe alguns projetos 

de leis, além de sancionar, promulgar, publicar e regulamentar as leis. Os projetos de leis 

tramitam no Congresso Nacional e cabe ao Poder Legislativo a responsabilidade para que as 

leis sejam constitucionais, através do aperfeiçoamento dos mecanismos de controle e 

fiscalização, em alguns casos, com a parceria do Poder Judiciário (Pessanha, 2003). 

Os projetos de lei foram organizados segundo sua identificação, situação e tramitação 

(quadro 1), onde se contextualizou as posições do Brasil de 1991 a 2016. 

 

Quadro 1. Projetos de Lei envolvendo a Nanotecnologia quanto sua regulação no Brasil (1991-

2016) 

 

Projeto de Lei (PL) Situação Definições 

PL 5076/2005 18/04/2005  

arquivado 

Dispõe sobre a pesquisa e o uso da 

nanotecnologia no País, cria Comissão 

Técnica Nacional de Nanossegurança - 

CTNano, institui Fundo de 

Desenvolvimento de Nanotecnologia - 

FDNano, e dá outras providências. 

PLS 0131/2010 05/08/2013 

arquivado 

Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de 

outubro de 1969, que institui normas 

básicas sobre alimentos, e a Lei nº 6.360, de 

23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a 

vigilância sanitária a que ficam sujeitos os 

medicamentos, as drogas, os insumos 

85



farmacêuticos e correlatos, cosméticos, 

saneantes e outros produtos, e dá outras 

providências, para determinar que rótulos, 

embalagens, etiquetas, bulas e materiais 

publicitários de produtos elaborados com 

recurso à nanotecnologia contenham 

informação sobre esse fato. 

PL 5133/2013 Comissão de 

Desenvolvimento 

Econômico, Indústria, 

Comércio e Serviço 

(CDEICS) 

18/05/2016 -

Designado Relator, 

Dep.Vinicius 

Carvalho (PRB-SP). 

Obs.: Falta tramitar 

pela Comissão de 

Defesa do 

Consumidor (CDC) e 

pela Comissão de 

Constituição e Justiça 

e de Cidadania 

(CCJC) 

Regulamenta a rotulagem de produtos da 

nanotecnologia e de produtos que fazem uso 

da nanotecnologia. 

PL 6741/2013 30/06/2015 

Deferido o 

Requerimento n. 

2.248/2015, para 

incluir a Comissão de 

Desenvolvimento 

Econômico, Indústria,  

Comércio e Serviços.  

 

Assim precisará 

tramitar pelas 

seguintes comissões: 

Comissão de 

Desenvolvimento 

Econômico, Indústria, 

Comércio e Serviços   

(CDEICS), Comissão 

de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento 

Sustentável 

(CMADS), Comissão 

de Seguridade Social e 

Família   ( CSSF), 

Comissão de Ciência e 

Tecnologia, 

Comunicação e 

Dispõe sobre a Política Nacional de 

Nanotecnologia, a pesquisa, a produção, o 

destino de rejeitos e o uso da 

nanotecnologia no país, e dá outras 

providências. 
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Informática   

(CCTCI), Comissão 

de Finanças e 

Tributação   (CFT) e 

Comissão de 

Constituição e Justiça 

e de Cidadania 

(CCJC) 

Fonte: elaboração própria 

Regulação 

A regulação é o reflexo da avaliação de perigos e riscos que um material pode 

representar para qualquer ser humano, animal ou componente da natureza. O escopo é definir 

medidas que abarquem a avaliação e gestão de riscos, imperativas para a mitigação dos perigos 

aos quais a saúde e o ambiente possam ser expostos. Restringindo-se tais riscos em níveis mais 

aceitáveis frente à sociedade, a análise de risco comumente é atingida mediante estudos prévios, 

de caráter ambiental, toxicológico e ou epidemiológico, que buscam encontrar as provas que 

caracterizem os riscos (Shulte, 2005; Priest et al., 2011). 

No cenário mundial, este movimento segue a lógica ocorrida em outras tecnologias tais 

como a do genoma ou de organismos geneticamente modificados, que nos Estados Unidos 

desenvolveram programas de pesquisa denominados ELSI (ethical, legal, and societal 

implications). Na área de nanotecnologia, há uma iniciativa denominada NELSI 

(Nanotechnology's ethical, legal, and societal implications) que é foco de pesquisa do The 

Center on Nanotechnology and Society (Nano & Society), ligado ao Illinois Institute of 

Technology (IIT). O Congresso Norte-Americano, através de ato do Presidente George W. Bush 

em dezembro de 2003, declarou que a Iniciativa Nacional de Nanotecnologia não deve ser 

limitada a questões técnicas, mas também engajamento com questões conexas como éticas, 

legais, sociais, de saúde, ambientais, de segurança, que envolvem a força de trabalho e educação 

(Cameron, 2006). 

A primeira reunião internacional sobre Normatização das Nanotecnologias, aconteceu 

em 2005 e foi organizada pela British Standards Institution (BSI, órgão de normatização 

britânico), da qual participaram delegações de 22 países, como, por exemplo, a Associação 

Francesa de Normatização (AFNOR). A proposta do BSI foi assegurar que o Reino Unido tenha 

um papel de vanguarda na criação de normas, que garantirão ao país o crescimento dessa 

indústria emergente. Em outros países, como Japão e Alemanha também foram realizadas várias 

discussões relativas à necessidade ou não de legislações nacionais específicas (Shindo 2005; 

Blind e Gauch 2009). 
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No Brasil, em nível governamental foi criado um Grupo de Trabalho (GT) sobre Marco 

Regulatório no Fórum de Competitividade de Nanotecnologia. Este Fórum foi criado no final 

de 2009, por iniciativa do Ministério da Indústria, Comércio e Comércio Exterior (MDIC), de 

acordo com os objetivos da Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), fortalecendo a 

Nanotecnologia como programa mobilizador em área estratégica. Participam do Fórum de 

Competitividade de Nanotecnologia representantes do setor privado, academia e governo, 

quando publicou um documento em 2010 (ABDI, 2010), porém deste então, o Poder Executivo 

nada fez para que as conclusões se transformassem em projeto de lei. 

A regulamentação de um tema aponta para onde o país quer caminhar e, nesse sentido, 

ela pode ser utilizada com diversos fins. Ela pode ser utilizada para potencializar a tecnologia, 

ou seja, para fazer com que esta se desenvolva de forma ainda mais célere e com uma atuação 

estatal mínima, ou pode-se encaminhar para um sistema de proteção, não da tecnologia, mas 

do cidadão, pela via de um sistema de controle e fiscalização dos usos e aplicações de uma 

determinada tecnologia. É possível, no outro extremo, pensar na proibição de uma tecnologia, 

com a finalidade de vedar o desenvolvimento da tecnologia ou para prever e decidir sobre as 

consequências dessa tecnologia. Ou seja, antes de pensar na regulamentação deste tema, é 

preciso apontar opções sociais e políticas, e esta é a tarefa mais árdua nos processos legislativos 

do Brasil. 

Considerando a complexidade envolvida na regulação das nanotecnologias, um dos 

maiores desafios que os governos mundiais estão enfrentando é explorar adequadamente uma 

gama de quadros regulamentares flexíveis, específicos para as nanotecnologias. Nesses 

quadros, vários graus de regulação dependerão de cada fase do desenvolvimento, implicando 

em demandas organizacionais referentes à capacidade do sistema regulatório de se adaptar de 

forma maleável e equilibrada aos benefícios e riscos decorrentes dos avanços das 

nanotecnologias. 

 

 

DISCUSSÃO 

O desenvolvimento da nanotecnologia está estimulado e crescente, e vem atendendo às 

demandas e aos consequentes desafios para a sociedade, incluindo, principalmente, fármacos, 

insumos e cosméticos. Assim, as abordagens nanotecnológicas nos cuidados à saúde tem sido 

uma área de vital relevância nos dias atuais (Schutz et al. 2013). Produtos farmacêuticos e 

dispositivos médicos são produtos finais, considerados os mais importantes mercados para a 

nanotecnologia durante a primeira década do século XXI (Siegrist e Keller, 2011). Os mercados 
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potenciais como, por exemplo, os de tecnologias químicas, biotecnologia, informação e de 

comunicação estão no estágio intermediário da produção, porém são incluídos nos produtos 

finais para o usuário em mercados como o da saúde (Mcintyre, 2012). 

Algumas iniciativas foram desenvolvidas pelo Governo Federal brasileiro com o 

objetivo de promover o desenvolvimento de novos produtos e processos em nanotecnologia, 

com vistas ao aumento da competitividade da indústria no país. O panorama geral da 

nanociência e nanotecnologia no Brasil revela que esta tecnologia está sendo desenvolvida e 

comercializada. Entretanto, semelhante desempenho ainda ressente de uma regulação com 

normas e padrões que constituam instrumentos importantes para a fabricação de produtos – 

como ocorreu no processo de regulação dos produtos transgênicos (Dimer et al., 2013). 

Durante a audiência pública conjunta das comissões de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável e de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática da 

Câmara dos Deputados, para discutir propostas de regulamentação para o setor, ocorrida em 25 

de junho de 2015, o então diretor do Laboratório Nacional de Nanotecnologia (LNNano), 

Fernando Galembeck, fez duras críticas ao PL 6741/13, pois segundo ele:  “Pela experiência 

que nós temos com projetos semelhantes em outras áreas, na prática vai levar a uma paralisia. 

E essa paralisia ocorre num momento em que precisamos de muita ação", disse: “Nós vamos 

querer ser o primeiro país do mundo que quer se desenvolver sem desenvolver a 

nanotecnologia; enquanto isso, os outros países estão progredindo”, conforme noticiado pela 

Agência Câmara Notícias. 

O desenrolar da nanotecnologia é fato e, concomitantemente, será implementado o 

desenvolvimento e potencialidades de novos produtos, os quais, em pouco tempo estarão sendo 

utilizados pela população. Porém, da mesma forma que se desenvolve as nanotecnologias, urge 

o desenvolvimento de metodologias mitigatórias dos subprodutos advindos dos processos de 

produção, de forma a não se ter contaminações no ambiente e impactos na saúde. Entretanto, 

deve-se insistir em uma abordagem preventiva aos possíveis riscos para o ambiente e à saúde 

humana (Davies, 2006; Mcintyre, 2012). Questões de nanosegurança e meio ambiente estão 

relacionadas à percepção de risco, ao princípio da precaução, ao desenvolvimento sustentável 

e às diversas aplicações da nanotecnologia (Pidgeon, Harthorn e Satterfield, 2011; Wong, 

2012). Com efeito, fica evidente que havendo ameaça de danos sérios ou irreversíveis, a 

ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como razão para postergar 

medidas eficazes e economicamente viáveis à prevenção de impactos a saúde e ao ambiente. 

 Aspectos concernentes a regulação de nanomateriais é um conceito importante para a 

avaliação e a gestão das implicações da nanotecnologia que parece destinada a se tornar o 
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próximo foco de debate acalorado sobre a relação entre as novas tecnologias, os riscos e a 

sustentabilidade (Faustman e Omenn, 2012). Esta inclui a totalidade dos atores, regras, 

convenções, processos e mecanismos envolvidos com a forma e como a informação de risco 

relevante é coletada, analisada e comunicada, juntamente com as decisões de gestão que são 

tomadas ( Kosta e Bowman, 2010 e Dorbeck-Jung, Bowman e Van Calster, 2011).  

A nanotecnologia tem sido apontada como uma das áreas de grande potencial para 

atender aos Objetivos do Milênio das Organizações das Nações Unidas devido aos seus efeitos 

positivos, porém, tendo em vista prováveis efeitos negativos, não há consenso sobre como se 

deve fazer a regulação do setor. Há quem considere que uma saída para a regulamentação seria 

a adequação das normas já existentes para os produtos em escala nano, todavia, não há uma 

definição oficial do governo brasileiro sobre o tema até a presente data. 

O desenvolvimento em nanotecnologia continua a ser produzido em taxas exponenciais 

para uma ampla e diversificada gama de aplicações e, assim, a manipulação de partículas 

nanométricas tem aberto inúmeras oportunidades de desenvolvimento de novos produtos e 

materiais. 

Os novos nanomateriais proporcionam perspectivas promissoras para a inovação no 

futuro, que poderão cooperar para a sustentabilidade e eficiência de recursos da indústria como 

um todo. Apesar disso, a incerteza atinente aos riscos tende continuar a ser uma preocupação 

dominante e contínua para o desenvolvimento destes produtos. As dificuldades na 

caracterização dos riscos conduzem a incertezas no que diz respeito ao modo como está a ser 

feita a regulação das nanotecnologias. 

Os avanços da nanotecnologia levaram a várias iniciativas para padronizar essas 

atividades. As novas fronteiras do conhecimento em nanomateriais estão proporcionando o 

desenvolvimento, como inovação tecnológica, sem perder de vista o atual estágio do progresso 

científico do país. Os riscos para a saúde humana, as vias de exposição dos nanomateriais para 

o corpo humano e a segurança são questões que ainda precisam ser mais estudadas e discutidas. 

 

CONCLUSÃO 

Foi realizada uma pesquisa exploratória documental, a partir da análise de diferentes 

documentos governamentais, a qual permitiu constatar que: a) A falta de consenso de como se 

deve fazer a regulação do setor; b) Adequação das normas já existentes para os produtos em 

escala nano; c) Inadequação do marco regulatório atual ao desenvolvimento da pesquisa e do 

mercado; e d) Ausência de avaliação sobre melhorias no marco regulatório. (Paschoalino, 

Marcone e Jardim, 2010; ABDI, 2010) 
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O impacto potencial da nanotecnologia na sociedade suscita debates sobre seus aspectos 

éticos, legais e sociais. Muitas das questões debatidas sobre as nanotecnologias não são novas 

nem exclusivas desta área de tecnologia, mas refletem preocupações anteriormente levantadas 

a respeito de outras tecnologias emergentes. No entanto, ao contrário de outras tecnologias 

emergentes do passado, a nanotecnologia tem o potencial de mudar profundamente não só o 

padrão de vida dos brasileiros como a economia mundial. Assim, é relevante, que outros 

estudos sejam também otimizados, pois da mesma forma que se desenvolvem as 

nanotecnologias, em paralelo, urge o estabelecimento de metodologias de controle dos 

subprodutos advindos dos processos de produção para evitar contaminações no ambiente e 

possíveis impactos na saúde. Dessa maneira, almeja-se que os gestores da saúde tenham 

condições de atuar somente com os benefícios tecnológicos ou com um mínimo de 

contaminações e impactos. 

Na hipótese de haver danos causados por produtos postos em circulação as sociedades 

empresárias e os empresários individuais poderão ser responsabilizados, conforme destaca o 

artigo 931 do Código Civil Brasileiro, Lei nº 10406 de 10 de janeiro de 2002 que trata da 

responsabilidade civil prevê, in verbis: “Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os 

empresários individuais e as empresas respondem independentemente de culpa pelos danos 

causados pelos produtos postos em circulação. ” (Brasil, 2002). 

A nanotecnologia representa uma nova classe de processos e aplicações que pode 

comprometer a saúde e o ambiente, uma vez que os nanoprodutos inseridos de forma expansiva 

em utilização, impelidos pela demanda e pelo desenvolvimento industrial, aceleram o ritmo de 

modernização além da velocidade com a qual as sociedades podem lidar e, com isso, 

direcionam nosso ambiente a rumos absolutamente imprevistos. O desenrolar da 

nanotecnologia é fato e, concomitantemente, será implementado o desenvolvimento e 

potencialidades de novos produtos, os quais, em pouco tempo estarão sendo utilizados pela 

população. Porém, da mesma forma que se desenvolve as nanotecnologias, urge o 

desenvolvimento de metodologias mitigatórias dos subprodutos advindos dos processos de 

produção, de forma a não se ter contaminações no ambiente e impactos na saúde, propiciando, 

também, que os gestores tenham condições de atuarem somente com os benefícios 

tecnológicos. 
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